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STF APLICA ENTENDIMENTO SOBRE TERCEIRIZAÇÃO AOS CALL-CENTERS DE 
EMPRESAS DE TELEFONIA 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu nesta quinta -feira (11) o julgamento do 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 791932, com repercussão geral reconhecida, que 
trata da possibilidade de terceirização do serviço de call center de empresas de telefon ia. 
Por maioria, os ministros decidiram aplicar ao caso a tese já firmada pela Corte sobre a 
matéria, que considera lícita a terceirização em todas as etapas do processo produtivo.  

Atividade-fim 

O recurso foi interposto pela Liq Corp S/A, nova denominação da Contax-Mobitel S/A, 
prestadora de serviços de call center para a Telemar Norte Leste S/A. O Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), seguindo sua jurisprudência (Súmula 331), considerou ilícita a 
terceirização por entender que os serviços de call center se inserem na atividade-fim das 
empresas de telefonia, afastando, assim, a incidência do inciso II do artigo 94 da Lei Geral 
das Telecomunicações (Lei 9.472/97). O dispositivo autoriza as concessionárias de 
telefonia a terceirizar “atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço”.  

Reserva de Plenário 

O tema que teve repercussão geral reconhecida no ARE 791932 foi a possibilidade de 
recusa de aplicação do dispositivo da Lei Geral das Telecomunicações em razão da 
invocação da Súmula 331 do TST sem observância da regra de reserva de plenário. A 
regra, prevista no artigo 97 da Constituição da República e reiterada na Súmula Vinculante 
10 do STF, estabelece que a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo estatal só 
pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do tribunal ou, 
onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial. No caso, a decisão objeto do 
recurso foi proferida pela Primeira Turma do TST, e não pelo Órgão Especial.  

Para o relator do ARE 791932, ministro Alexandre de Moraes, embora não tenha declarado 
expressamente a inconstitucionalidade incidental do artigo 94, inciso II, da Lei das 
Telecomunicações, o órgão fracionário do TST, ao afastar a sua aplicação, exerceu o 
controle difuso de constitucionalidade sem observar a cláusula de reserva de plenário, 
violando o enunciado da Súmula Vinculante 10.  

Terceirização 

A consequência lógica do reconhecimento da violação da SV 10 seria a devolução do 
processo ao TST para que proferisse nova decisão por meio  de seu Órgão Especial.  
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No entanto, o ministro Alexandre de Moraes assinalou que, no julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e do Recurso Extraordinário (RE) 
958252, o STF considerou inconstitucional a Súmula 331 do TST e f ixou a tese de que é 
lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, afastando a configuração de 
relação de emprego entre a tomadora de serviços e o empregado terceirizado. “Dessa 
forma, não há como se confundir a terceirização de uma das etapas do f luxo de produção 
com a hipótese de ilícita intermediação de mão de obra, como fez o acórdão recorrido”, 
explicou. 

Com esse fundamento, o ministro votou pelo conhecimento do agravo e, desde logo, pelo 
provimento do Recurso Extraordinário para declarar a nulidade da decisão do órgão 
fracionário do TST e restabelecer a sentença em que o juízo da 19ª Vara do Trabalho de 
Belo Horizonte (MG) havia afastado o reconhecimento de vínculo de emprego entre a 
operadora de telefonia e a atendente de call center. 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes, Luiz Fux, Marco Aurélio e Dias 
Toffoli. 

Divergências 

O ministro Edson Fachin abriu divergência parcial para assentar que, no seu entendimento, 
não houve ofensa à cláusula de reserva de plenário. No entanto, acompanhou a conclusão 
do relator de aplicação imediata ao caso da tese sobre a licitude da terceirização. Seu voto 
foi seguido pela ministra Cármen Lúcia.  

A ministra Rosa Weber e o ministro Ricardo Lewandowski f icaram vencidos integralm ente 
ao votarem pelo não conhecimento do recurso. Para eles, para se chegar a conclusão 
diversa da do TST, seria necessária a análise da legislação infraconstitucional (Lei das 
Telecomunicações e CLT) e do conjunto fático-probatório. 

Tese 

A tese de repercussão geral f ixada no julgamento foi a seguinte:  

"É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 
9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o 
artigo 949 do CPC”. 

Leia a íntegra do voto do relator. 

 

PLENÁRIO INVALIDA PROIBIÇÃO DE TRANSPORTE DE ANIMAIS VIVOS EM SANTOS 
(SP) 

Ao julgar procedentes as Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
514 e 516, na sessão desta quinta-feira (11), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou a inconstitucionalidade de norma do Município de Santos (SP) que vedava o 
transporte de cargas vivas nas áreas urbanas e de expansão urbana do município.  

As ações, de autoria da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do B rasil (CNA) e 
da Federação Brasileira das Associações de Criadores de Animais de Raça (Febrac), 
respectivamente, questionavam os artigos 1º e 3º da Lei Complementar 996/2018 de Santos 
(SP), que alterava o Código de Postura do Município (Lei 3.531/1968) par a proibir o 
transporte de cargas vivas nas áreas urbanas e de expansão urbana do município em 
gaiolas ou veículos. As entidades af irmaram que a proibição inviabilizaria a atividade de 
exportação da produção pecuária dos produtores rurais brasileiros por me io do Porto de 
Santos, além de ferir os princípios constitucionais da livre concorrência e da livre iniciativa.  

Em abril deste ano, o ministro Edson Fachin (relator) concedeu liminares nas duas ações, a 
serem referendadas pelo Plenário, para suspender a vigência dos dispositivos. Ele 
constatou a presença dos requisitos necessários à concessão de medida cautelar: a 
plausibilidade jurídica do pedido, uma vez que a regra questionada afrontou a competência 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ARE791932.pdf
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da União para disciplinar a matéria, e o perigo na demora da prestação jurisdicional, diante 
da chegada, na época, de sete navios no território brasileiro com cargas vivas. “A demora 
no provimento trará graves danos, tanto sob o prisma econômico, quanto sob o viés de 
proteção e bem-estar dos animais envolvidos na atividade comercial”, afirmou na ocasião o 
ministro Fachin. 

Na análise do referendo das liminares, na sessão de hoje, o relator manteve os 
fundamentos de sua decisão monocrática. Segundo Fachin, o município não poderia ter 
legislado em matéria de competência da União. Todos os ministros presentes à sessão 
referendaram as liminares e, na sequência, concordaram em converter os referendos em 
julgamento de mérito, julgando definit ivamente procedente as ADPFs.  

 

CONSTITUIÇÃO 30 ANOS: DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES NA 
CARTA DE 1988 

A promulgação da Constituição Federal (CF) em 1988 trouxe muitos avanços relacionados 
aos direitos sociais que integram o rol dos direitos e garantias fundamentais, entre eles a 
proteção à infância, estabelecida no artigo 6º. A partir de então, a Constituição passou a 
tratar de polít icas sociais como instrumento para garantir esses direitos.  

Antes das balizas trazidas pela CF de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), a situação das crianças era regida pelo Código de Menores (Lei 6.667/1979), que 
adotava a doutrina jurídica de proteção do “menor em situação irregular”, que abrange os 
casos de abandono, prática de infração penal, desvio de conduta, falta de assistência ou 
representação legal, entre outros.   

A chegada do novo texto constitucional representou um marco jurídico de proteção integral 
à tutela da infância e da adolescência no Brasil, que passou a contar também com a 
Defensoria Pública, o Conselho Tutelar e a fiscalização do Ministério Público.  Crianças e 
adolescentes passaram a ser reconhecidos como titulares de direitos e deveres. 

A Constituição Federal de 1988 direcionou um capítulo especialmente para a família, 
crianças, adolescentes e idosos. No artigo 227, a Lei Maior estabelece que é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar, com prioridade absoluta, os direitos das 
crianças e dos adolescentes, à exemplo do direito à vida, à saúde, à alimentação e à 
educação. De acordo com a Constituição, os menores também têm direito ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

A família, a sociedade e o Estado devem, ainda, protegê-los de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Par a isso, a Constituição prevê 
a promoção de programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do 
jovem mediante adoção de medidas específ icas que abrangem, inclusive, os portadores de 
deficiência f ísica, sensorial ou mental. Entre os benefícios, estão a facilitação do acesso 
aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos físicos.  

O artigo 228 define a idade de imputabilidade penal aos 18 anos e estabelece que a criança 
está sujeita às normas da legislação especial  – o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) – Lei 8.069/1990. Ao todo, o estatuto tem 267 artigos que regulamentam diversos 
temas como saúde e educação, violência e crimes contra a criança, trabalho infantil, 
guarda, tutela e a adoção, proibição do acesso a beb idas alcóolicas, autorização para 
viajar, acesso a diversões e a espetáculos públicos, entre outros.  

STF Mirim 

Pensando no público infantil,  a f im de apresentar às crianças informações básicas sobre o 
funcionamento do Poder Judiciário e informá-las com uma linguagem adequada, o STF 
elaborou a Cartilha do Poder Judiciário, disponível no site do Supremo Tribunal Federal 
(STF), no menu STF Mirim. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaGlossarioMirim/anexo/CartilhaPoderjudiciario_24092018.pdf
http://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaGlossarioMirim
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Também para o público infanto-juvenil, o STF lançou o vídeo "Conhecendo o Poder 
Judiciário" e editou, em parceria com a Editora Maurício de Sousa, o gibi  "Turma da Mônica 
e o Supremo Tribunal Federal”. Por meio dos personagens consagrados da Turma da 
Mônica, a publicação tem o objetivo de difundir o papel, a estrutura e o funcionamento do 
Judiciário e do STF junto às crianças e aos jovens. A revista ainda aborda a Constituição e 
direitos por ela garantidos, como os de igualdade e de inclusão, trazendo na estória 
personagens como Luca, que é cadeirante.  

Acompanhe, a seguir, programação da TV Justiça sobre os direitos das crianças.  

https://youtu.be/oiTmzMWFsP0?list=PLVwNANcUXyA9J93a2FVNOKWniE5BWpwY1  

 

SUPREMO DECIDIRÁ SE HÁ INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA EM AÇÕES 
ENVOLVENDO SEGURO HABITACIONAL NO ÂMBITO DO SFH 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai analisar se há interesse jurídico da Caixa Econômica 
Federal (CEF) para ingressar como parte nas ações envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação. A matéria, objeto do Recurso 
Extraordinário (RE) 827996, teve repercussão geral reconhecida, por maioria de votos, pelo 
Plenário Virtual. Discute-se ainda, consequentemente, a competência da Justiça Federal 
para o processamento e o julgamento das ações dessa natureza.  

O recurso foi interposto pela Sul América Companhia Nacional de Seguros contra decisão 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou agravo e não reconheceu, no caso, a 
existência de interesse jurídico da CEF ante a ausência de demonstração dos requisitos 
necessários para o ingresso na causa. O STJ, na decisão questionada, definiu critérios 
cumulativos para o reconhecimento do interesse jurídico da Caixa para ingressar na ação 
como assistente simples, e, por consequência, atrair a competência da Justiça Federal. 
Para isso, é necessário que os contratos tenham sido celebrados de 2 de dezembro de 
1988 a 29 de dezembro de 2009, período compreendido entre as edições da Lei 7.682/1998 
e da Medida Provisória 478/2009; que o instrumento esteja vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais; que haja demonstração documentada pela instituição 
financeira de que há apólice pública, bem como que ocorrerá o comprometimento do FCVS, 
com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice FESA. 

O recorrente fundamenta, ainda, a existência de repercussão geral em razão da grande 
quantidade de processos tramitando no Poder Judiciário, em que se discute a 
responsabilidade securitária por vícios estruturais em imóveis adquiridos pelo Sistema 
Financeiro de Habitação. 

Manifestação 

No Plenário Virtual, o relator, ministro Gilmar Mendes, se manifestou pela presença de 
matéria constitucional e pelo reconhecimento da repercussão geral da questão suscitada no 
recurso. “Verif ico, ainda, que a discussão sobre competência, nos casos que envolvam o 
Sistema Financeiro de Habitação, é de inegável relevância do ponto de vista jurídico, não 
se limitando aos interesses das partes recorrentes e às provas pontualmente produzidas em 
cada caso”, destacou. 

O ministro observou ainda que, segundo informações da Secretaria do Tesouro Nacional, 
existe um relevante risco de comprometimento do patrimônio do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais, de natureza pública. “Ante o exposto, diante da possível existência de 
interesse jurídico da CEF, o que atrairia a competência da Justiça Federal, manifesto -me 
pela presença de matéria constitucional e pelo reconhecimento da repercussão geral da 
questão suscitada, para posterior análise do mérito no Plenário”.  

 

https://youtu.be/SvID0hyT3tk
https://youtu.be/SvID0hyT3tk
http://turmadamonica.uol.com.br/supremo-tribunal-federal/
http://turmadamonica.uol.com.br/supremo-tribunal-federal/
https://youtu.be/oiTmzMWFsP0?list=PLVwNANcUXyA9J93a2FVNOKWniE5BWpwY1


5 

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI RECEBE REPRESENTANTES DA MAGISTRATURA FEMININA 
EM ALMOÇO NO STF 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, recebeu hoje (15) 
para um almoço no Salão Nobre da Corte representantes da magistratura feminina brasileira 
e, num breve discurso inicial para juízas, desembargadoras e ministras de Tribunais 
Superiores, afirmou que a sociedade brasileira precisa de mais mulheres no Poder 
Judiciário. O encontro foi organizado em parceria com a Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), por meio da presidente interina da entidade, juíza Renata Gil.  

“Um sistema de Justiça com poucas mulheres em seus quadros e postos de comando é um 
sistema incompleto, que opera a partir de uma visão limitada e parcial do mundo, o que 
impacta na própria qualidade da prestação jurisdicional”, afirmou. “A mulher fornece um 
olhar diferenciado à atividade judicial, notadamente nas questões de direito relativas a 
gênero, e os desafios são muitos nesta seara”.  

O ministro Dias Toffoli destacou que, a despeito de a Lei Maria da Penha ser uma 
legislação avançada em termos de proteção da mulher contra violência doméstica e familiar, 
o Atlas da Violência, publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 
2016, mostra números aterrorizantes, como o assassinato de 4.645 mulheres no País, o que 
equivale a 4,5 homicídios para cada 100 mil brasileiras. Nos últimos 10 anos, segundo 
af irmou, houve um aumento de 6,4% nesses tipos penais. 

Quando ocupou interinamente a Presidência da República em setembro deste ano, o 
ministro Toffoli sancionou a lei que torna crime a importunação sexual e aumenta a pena 
para o estupro coletivo (Lei 13.718/2018). “Esses exemplos mostram que, embo ra o 
Congresso Nacional tenha aprovado importantes legislações de proteção à mulher, é 
preciso que se confira efetividade a essas normas. O Poder Judiciário tem papel 
fundamental na garantia dessa efetividade, e as magistradas mulheres especialmente”, 
ressaltou. 

Citando pesquisa “Estatísticas de Gênero”, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), e também estudos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o ministro 
Dias Toffoli afirmou que, no Poder Judiciário, os percentuais de par ticipação feminina ainda 
são baixos. As mulheres representam 38% da magistratura, mas o percentual de 
participação feminina diminui à medida em que se avança na carreira: as magistradas 
representam 44% dos juízes substitutos, 39% dos titulares, 23% dos des embargadores e 
apenas 16% dos integrantes dos Tribunais Superiores.  

O estudo também revela uma queda na representatividade de mulheres entre os 
ingressantes na magistratura a partir de 2011, em todos os segmentos da Justiça. Toffoli 
af irmou que, embora o concurso público garanta isonomia no acesso aos cargos públicos, 
os maiores desafios vêm depois do ingresso na carreira, quando a mulher encontra um 
universo criado e dominado, por longo período, apenas por homens. “É preciso que a 
mulher tenha voz nos espaços por onde passar dentro desse sistema. É necessário que 
essa voz seja respeitada e escutada com atenção e efetivamente considerada nas 
deliberações. O respeito precisa vigorar plenamente. Somente assim haverá igualdade de 
fato”, afirmou. 

Portaria 

O ministro presidente aproveitou a ocasião para assinar a Portaria do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) com a composição do grupo de trabalho para elaboração de estudos, análise 
de cenários, eventos de capacitação e diálogo com os tribunais sobre o cumprimento da 
Resolução CNJ nº 255/2018 que instituiu, na gestão da ministra Cármen Lúcia, a Polít ica 
Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário.  

 

AÇÕES PENAIS CONTRA PROFESSORA DORINHA (DEM-TO) E WLADIMIR COSTA (SD-
PA) SÃO MANTIDAS NO STF 
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A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), nesta terça -feira (16), deu 
provimento ao recurso (agravo regimental) do Ministério Público Federal e manteve a 
competência do Tribunal para julgar as Ações Penais (AP) 962 e 964, contra os depu tados 
federais Maria Auxiliadora Seabra Rezende (DEM-TO), conhecida como Professora Dorinha, 
e Wladimir Costa (SD-PA). Por maioria de votos, o colegiado seguiu o precedente  fixado na 
AP 937, que restringiu a prerrogativa de foro dos parlamentares federais,  segundo o qual o 
julgamento deve ser realizado no STF pois, ainda que os delitos não tenham correlação 
com o mandato, as alegações f inais na ação penal já foram apresentadas pelos réus.  

Em ambos os casos, o ministro Marco Aurélio, relator das ações penais, determinou a 
remessa dos processos a instâncias inferiores após o precedente do Plenário. Segundo ele, 
a competência do STF para julgar e processar parlamentares é estrita, ou seja, abrange 
apenas conduta criminosa supostamente cometida durante o mandato ou em sua 
decorrência. Ele foi acompanhado pelo ministro Alexandre de Moraes, sob o entendimento 
de que, não havendo a competência originária, não há por que prorrogá -la unicamente em 
razão da fase processual.  

A Professora Dorinha foi denunciada pelo Ministério Público Federal (MPF) pela suposta 
prática dos crimes de inexigibilidade indevida de licitação (artigo 89 da Lei 8.666/1993) e 
peculato (artigo 312 do Código Penal), em razão da compra direta de material didático e 
obras da literatura nacional, realizada em 2003 e 2004, quando ela exercia o cargo de 
secretária de Estado de Educação e Cultura. Neste caso, o relator verif icou que a conduta 
imputada ocorreu antes da diplomação e determinou a remessa dos autos para a primeira 
instância da Justiça Federal da Seção Judiciária de Tocantins.  

O deputado Wladimir Costa é processado pelo crime de ameaça, previsto no artigo 147 do 
Código Penal. Em relação a ele, o ministro Marco Aurélio observou que, embora o delito 
imputado tenha sido supostamente comet ido quando o investigado já exercia o mandato de 
deputado federal, não está relacionado ao cargo. O ministro determinou a remessa dos 
autos para a primeira instância da Justiça do Estado do Pará.  

Divergência 

O ministro Luís Roberto Barroso, relator da AP 937, na qual se alterou a jurisprudência 
sobre a competência do STF para processar e julgar parlamentares, votou pela manutenção 
do processo no Tribunal. Ele lembrou que, naquele julgamento, foram firmadas duas teses, 
a primeira de que o foro por prerrogativa de função se aplica apenas aos crimes cometidos 
durante o exercício do cargo e relacionado às funções desempenhadas. A outra tese é no 
sentido de que, encerrada a instrução penal, a competência se prorroga para que o STF 
continue o processamento, ainda que o agente público deixe o cargo.  

Como em ambos os casos toda a instrução penal ocorreu no STF e já foram apresentadas 
as alegações finais, o ministro Barroso entende que não há como remeter o processo para a 
primeira instância, inclusive por identif icação do juiz, ou seja, o magistrado que conduzia a 
instrução é o mesmo que sentencia. Ele foi acompanhado pelos ministros Rosa Weber e 
Luiz Fux. 

 

1ª TURMA NEGA RECURSOS DE POLICIAIS RODOVIÁRIOS DEMITIDOS SOB 
ACUSAÇÃO DE EXTORSÃO 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, nesta terça-feira (16), o 
julgamento conjunto de 13 Recursos Ordinários em Mandado de Segurança (RMS) 
interpostos contra decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que mantiveram as 
penalidades de demissão aplicadas a po liciais rodoviários federais. Por maioria, o colegiado 
negou provimento aos recursos por entender que as demissões estavam fundamentadas em 
prova documental e testemunhal produzida no processo administrativo próprio.  

Os policiais rodoviários federais foram acusados de integrar quadrilha que atuava no 
Estado do Amazonas extorquindo empresários do setor de transporte, durante suas 
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atividades de fiscalização. Segundo as acusações, os policiais receberiam vantagens 
indevidas para deixar de fiscalizar ou liberar  de autuação veículos de empresas de 
transporte de cargas e de passageiros.  

A defesa dos ex-policiais sustenta a nulidade dos processos administrativos disciplinares 
(PADs) que ocasionaram as demissões, alegando que as provas teriam sido obtidas a partir 
de interceptações telefônicas ilícitas, emprestadas de inquérito policial para apurar as 
investigações no âmbito da Operação Mercúrio, da Polícia Federal. Segundo a defesa, 
todas as provas dos PADs estariam contaminadas, pois teriam se originado dessas 
interceptações, anuladas pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF -1) por terem 
sido autorizadas a partir de denúncia anônima.  

Julgamento 

No início do julgamento, em 21 de agosto deste ano, o ministro Marco Aurélio (relator) deu 
provimento aos recursos para anular as portarias do Ministério da Justiça que determinaram 
as demissões dos policiais rodoviários federais. Ele considerou não haver dúvida de que o 
acervo probatório do processo criminal, que posteriormente foi declarado ilícito, teria 
contaminado o processo administrativo. Já a ministra Rosa Weber e o ministro Luís Roberto 
Barroso divergiram e desproveram os recursos, a fim de manter a validade das portarias de 
demissão, por entenderem que a penalidade de demissão foi aplicada com base em provas 
documentais e testemunhais obtidas no processo administrativo sem a utilização dos dados 
constantes das interceptações telefônicas dos acusados, posteriormente declaradas ilícitas, 
e que não foram franqueadas à comissão de investigação.  

Na sessão de hoje, o ministro Alexandre de Moraes acompanhou a divergência pelo 
desprovimento dos RMS. Para ele, há provas autônomas independentes no processo 
administrativo disciplinar, tendo em vista que foram ouvidas mais de 40 testemunhas e f icou 
comprovado, de acordo com o devido processo legal no PAD, que os policiais praticaram 
diversos atos de corrupção. “Se nós retirássemos do mundo fático e jurídico a interceptação 
telefônica, sobrariam várias outras provas no PAD que levariam ao julgamento”, ressaltou.  

Do mesmo modo votou o ministro Luiz Fux, ao salientar a existência de provas 
independentes. “Não estou dizendo que não tem direito, estou dizendo que não tem direito 
líquido e certo, que é um requisito específ ico para o MS. Assim, as vias tradicionais são 
possíveis”, destacou, ao seguir vertente pelo desprovimento dos 13 recursos (RMS 33151, 
33152, 33159, 33167, 33177, 33181, 33201, 33208, 33272, 33274, 33275, 33276, 33318).  

 

MINISTRO CELSO DE MELLO DETERMINA EXTINÇÃO DE INQUÉRITO CONTRA JOSÉ 
MENTOR (PT-SP) 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, determinou o arquivamento do 
Inquérito (INQ) 3995, em que o Ministério Público Federal apresentou denúncia contra o 
deputado federal José Mentor Guilherme de Mello Netto pela suposta prática dos crimes de 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Segundo o decano do STF, o MP não  apresentou 
na acusação a participação individual do parlamentar nos alegados eventos criminosos.  

Segundo a denúncia, José Mentor teria recebido R$ 380 mil de Alberto Yousseff, 
beneficiando-se indiretamente de esquema alegadamente criminoso articulado pelo 
deputado André Vargas (PT-PR) e seu irmão no âmbito da Caixa Econômica Federal (CEF). 
Sua participação consistiria “em intenso tráfico polít ico a fim de viabilizar contratações 
fraudulentas”. 

A defesa do parlamentar, em resposta à acusação, sustentou a inépcia da denúncia por 
falta de justa causa para a deflagração da ação penal e pediu sua absolvição diante da 
atipicidade da conduta que lhe havia sido imputada.  

Controle prévio 
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Na decisão monocrática, o ministro Celso de Mello ressaltou que cabe ao STF, na fase 
preliminar do processo penal, exercer o controle prévio de admissibilidade, que, entre 
outros aspectos, exige a constatação da existência dos elementos de convicção mínimos 
que possam autorizar a abertura do procedimento judicial. “A formulação de acusação 
penal, para efetivar-se legitimamente, deverá apoiar-se não em fundamentos retóricos, mas, 
sim, em elementos que, instruindo a denúncia, indiquem a realidade material do delito e 
apontem a existência de indícios, ainda que mínimos, de autoria”, assinalou.  

Segundo o ministro, “meras conjecturas” não podem dar suporte material a qualquer 
acusação estatal. No caso concreto, Celso de Mello destacou que, ao formular a denúncia, 
o MP se eximiu de identif icar não só a participação individual do parlamentar nos alegados 
eventos criminosos, mas, também, a descrição do nexo de causalidade que o vincularia, 
objetiva e subjetivamente, a tais delitos. Tal circunstância caracteriza, a seu ver, 
“inequívoco abuso do poder de denunciar”.  

Decisão 

Em relação ao delito de corrupção passiva, o ministro verif icou que o comportamento 
atribuído ao congressista não se enquadra no tipo penal descrito no artigo 317 do Código 
Penal. “A peça acusatória limitou-se a imputar ao denunciado o recebimento de suposta 
vantagem indevida, sem estabelecer, no entanto, como deveria, qualquer conexão entre 
esse alegado comportamento e, ao menos, a perspectiva da prática de algum ato inerente 
ao ofício parlamentar do acusado”, explicou. 

O mesmo ocorreu, segundo o ministro, em relação à imputação do crime de lavagem de 
dinheiro. Embora tenham sido razoavelmente demonstradas as irregularidades cometidas na 
CEF e os expedientes para dissimular a origem ilícita dos valore s mencionados na 
acusação, o ministro ressaltou a “ausência eloquente” de qualquer referência a José Mentor 
ou de sua adesão ao esquema criminoso.  

“As razões ora invocadas autorizam, desde logo, a extinção deste procedimento penal, em 
razão da falta de justa causa, configurada, preponderantemente, pela ausência de suporte 
indiciário mínimo quanto à autoria dos fatos delituosos cuja prática foi atribuída ao 
acusado”, concluiu. 

Leia a íntegra da decisão. 

 

LIVRARIA DO STF LANÇA NOVA EDIÇÃO DA COLETÂNEA “A CONSTITUIÇÃO E O 
SUPREMO” 

Já está disponível para venda na Livraria do Supremo Tribunal Federal (STF) a nova edição 
de uma das obras mais procuradas pelo público – o livro “A Constituição e o Supremo”. Em 
sua sexta edição ao longo de quase dez anos, a obra traz mais de 1.500 páginas, divididas 
em três volumes, com a íntegra do texto constitucional, acompanhada da jurisprudência do 
STF sobre o alcance e a aplicação de seus dispositivos.  

A nova edição foi lançada em homenagem aos 30 anos da Constituição de 1988 e na cap a é 
reproduzida a parede interna do Plenário do STF em granito, desenhada pelo artista Athos 
Bulcão. A tiragem desta edição limitada é de 2.018 exemplares numerados. O valor da obra 
é de R$ 65,00 (mais frete, se a opção for envio pelos Correios). Pelo site  do STF, é 
possível adquirir a coletânea e optar por retirá -la pessoalmente na Livraria do Supremo. 

Download gratuito e consulta online  

O site do STF oferece download gratuito da obra e também uma forma de consulta online 
por pesquisa livre (palavra-chave) ou por artigo da Constituição Federal.  

 

PLENÁRIO JULGA INCONSTITUCIONAL LEI DO MUNICÍPIO DE CAXIAS (MA) QUE 
INSTITUÍA LOTERIA LOCAL 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Inq3995decisao.pdf
http://redir.stf.jus.br/livrariasupremo/livraria.action
http://redir.stf.jus.br/livrariasupremo/livraria.action#aconstituicaoeosupremo
http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/
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Em sessão extraordinária realizada na manhã desta quarta-feira (17), o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional a Lei 1.566/2005, do Município de 
Caxias, no Maranhão, que instituiu uma loteria em âmbito local com o objetivo de arrecadar 
verbas para f inanciar a assistência social na cidade. A decisão foi unânime e acompanhou o 
voto do ministro Marco Aurélio, relator da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 337, de origem na Procuradoria -Geral da República. 

Em seu voto, o ministro Marco Aurélio observou que município não tem competência para 
legislar sobre sorteios e loterias, sob pena de violação do pacto federativo. “Assentada a 
usurpação da competência legislativa que é da União, dever ser reconhecida afronta a 
preceito fundamental a inobservância da repartição constitucional de competências 
legislativas e materiais”, disse o relator.  

Na avaliação do ministro Marco Aurélio, a edição da lei pelo Município de Caxias “implica 
flagrante desprezo à autonomia polít ica e funcional das entidades federativas, ou seja, ao 
princípio federativo, artigo 1º, cabeça, da Constituição Federal, eleito pelo constituinte 
originário como uma das cláusulas pétreas inscritas no artigo 60, parágrafo 4º, inciso I da 
Lei Maior”. Ele acrescentou que a instituição de sistemas de consórcios e sorteios, como no 
caso das loterias, é matéria de competência legislativa privativa da União, conforme 
estabelece o inciso XX, do artigo 22 da CF/1988.  

O Plenário acompanhou o voto do relator, inclusive, quanto à conversão do julgamento da 
medida liminar em decisão definit iva de mérito, para considerar procedente a ADPF e, 
consequentemente, inconstitucional a Lei 1.566/2005 do Município de Caxias.  

 

LIVRO DE DIREITO CIVIL COM ESTUDOS EM HOMENAGEM AO MINISTRO EDSON 
FACHIN SERÁ LANÇADO NESTA QUINTA-FEIRA, EM FORTALEZA (CE) 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF),  é homenageado em livro a 
ser lançado nesta quinta-feira, no VI Congresso do Instituto Brasileiro de Direito Civil 
(IBDCivil), em Fortaleza (CE) . “Transformações no Direito Privado nos 30 Anos da 
Constituição – Estudos em Homenagem a Luiz Edson Fachin”,  da editora Fórum, presta 
homenagem ao ministro por sua contribuição no desenvolvimento da metodologia do Direito 
Civil Constitucional em nosso país. 

Coordenada por Marcos Ehrhardt Júnior, doutor em Direito, e Eroulths Cortiano Junior,  pós-
doutor, a obra registra a evolução do Direito Privado brasileiro nos últimos 30 anos. Os 
artigos refletem um pensamento doutrinário crít ico que dialoga com as prin cipais decisões 
dos Tribunais Superiores sobre relações entre particulares.  

O ministro Fachin fará a conferência de encerramento do Congresso, no dia 20, às 10h40, 
com o tema “Constituição, pessoa e contratualidade no ensino inclusivo”.  

 

CONCLUÍDO JULGAMENTO DE ADI SOBRE INSTALAÇÃO E ATUAÇÃO DE DIRETÓRIOS 
ACADÊMICOS EM UNIVERSIDADES NO PR 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu na sessão extraordinária da manhã 
desta quarta-feira (17) o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3757 
ajuizada pela Confederação Nacional de Estabelecimentos de Ensino (Confenen) contra a 
Lei 14.808/05, do Estado do Paraná, que disciplinou a instalação e atuação de centros e 
diretórios acadêmicos em universidades no estado. Por maioria de votos, a açã o foi julgada 
procedente em parte excluir a competência para a aplicação de multa às universidades 
privadas que não observarem as regras e para que as disposições legais não alcancem as 
instituições federais de ensino.   
 
A lei assegura, nos estabelecimentos de ensino superior públicos e privados, a livre 
organização de centros e diretórios acadêmicos. Dispõe ser de competência exclusiva dos 
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estudantes a definição das formas, dos critérios, dos estatutos e demais questões 
referentes à sua organização. Outra disposição da lei é a de que os estabelecimentos de 
ensino devem ceder espaço para instalação dos centros acadêmicos e garantir livre 
divulgação dos jornais e outras publicações, participação nos conselhos universitários, 
acesso à metodologia de elaboração das planilhas de custos, acesso dos representantes 
das entidades estudantis às salas de aula. A norma estabelece ainda que os espaços 
cedidos devem ser preferencialmente nos prédios correspondentes aos cursos e prevê 
aplicação de multa às instituições par ticulares que não observarem essas regras.  
 
Na sessão de hoje, o ministro Luís Roberto Barroso apresentou seu voto -vista, que foi 
seguido pela maioria dos ministros. Barroso deu interpretação conforme a Constituição aos 
artigos 1º a 4º da lei estadual para excluir do seu âmbito de incidência as instituições 
federais e particulares de ensino superior, em razão de integrarem o sistema federal. O 
ministro declarou inconstitucional o artigo 5º da lei, que impõe multa pelo descumprimento 
das regras, por violação da competência legislativa da União para dispor sobre o sistema 
federal bem como à isonomia, já que estabelece a multa exclusivamente para as 
universidades privadas. Relator da ação, o ministro Dias Toffoli reajustou seu voto para 
acompanhar o voto de Barroso.  
 
Divergência 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente do voto do relator, por considerar 
que o Estado do Paraná não pode impor, à revelia das instituições de ensino superior, a 
participação de representante dos estudantes nos conselhos f iscais e consultivos e o 
acesso à metodologia das planilhas de custos, porque tal imposição da lei estadual fere a 
autonomia universitária, sendo materialmente inconstitucional. O ministro Marco Aurélio 
votou pelo provimento integral da ADI, por considerar  que a lei contém vício formal, por 
invadir a competência exclusiva da União para versar sobre a matéria.   

 

STF CASSA DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO QUE BLOQUEOU RECURSOS 
VINCULADOS PARA SALDAR DÍVIDA TRABALHISTA 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, na sessão extraordinária da manhã desta quarta -
feira (17), procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 275, 
ajuizada pelo Governo da Paraíba contra decisão do juízo da 2ª Vara do Trabalho de 
Campina Grande (PB) que bloqueou recursos vinculados, de um convênio firmado entre 
estado e União, para o pagamento de verbas trabalhistas devidas a empregado público. A 
decisão foi tomada por maioria de votos e seguiu voto do relator da matéria, ministro 
Alexandre de Moraes. 

O julgamento começou em junho de 2017, quando o relator acompanhou entendimento 
firmado pelo Supremo em outra ação (ADPF 387), também ajuizada contra o bloqueio de 
recursos públicos para pagamento de verbas trabalhistas. Conforme explicou o ministro 
Alexandre, f icou consignado que decisões judiciais que determinam o bloqueio, penhora ou 
liberação de receitas públicas sob a disponibilidade financeira de entes da administração 
pública violam o princípio da legalidade orçamentária, da separação de podere s e da 
ef iciência da administração 

O julgamento da ação foi retomado hoje com o voto-vista do ministro Luiz Fux, que seguiu o 
relator do processo, ministro Alexandre de Moraes, juntamente com os ministros Luís 
Roberto Barroso e Cármen Lúcia. Em junho de 2017, também acompanharam o relator os 
ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. O único a divergir na 
ocasião foi o ministro Marco Aurélio, que julgou a ação improcedente.  

PAC 
 
No caso dos autos, a decisão da Justiça do Trabalho dete rminara o bloqueio de recursos 
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oriundos de um convênio no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para 
a aquisição de equipamentos para combater a seca no estado. A decisão judicial contestada 
determinava que os valores fossem destinados para  o cumprimento de sentença trabalhista 
favorável a empregado da Companhia de Desenvolvimento de Recursos Minerais da 
Paraíba (CDRM/PB), sociedade de economia mista executora do convênio.  

Uma liminar do relator originário da matéria, ministro Teori Zavascki  (falecido), impediu o 
cumprimento da determinação judicial em setembro de 2013.  

 

IMÓVEIS DE PROGRAMA HABITACIONAL DA UNIÃO OPERADO PELA CAIXA SÃO 
IMUNES A IPTU 

O Supremo Tribunal Federal (STF), na tarde desta quarta -feira (17), deu provimento ao 
recurso da Caixa Econômica Federal contra o município de São Vicente (SP) sobre 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).  O Recurso Extraordinário (RE) 
928902, com repercussão geral reconhecida,  discutiu a incidência do IPTU sobre imóveis no 
Programa de Arrendamento Residencial (PAR), integrante do programa habitacional para 
baixa renda criado pelo governo federal,  com a Lei 10.188/2001. 

Segundo o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, aplica-se ao caso a regra da 
imunidade recíproca entre entes federados, prevista na Constituição. No caso, o 
entendimento foi de que a Caixa Econômica Federal (CEF) administra programa 
habitacional da União, que é quem detém os recursos e o patrimônio do Fundo.  

Para o ministro não ficou caracterizada a ocorrência de atividade comercial, de forma que a 
imunidade não traz desequilíbrio à livre iniciativa ou à concorrência entre entes privados. 
Isso porque a União estabeleceu uma estrutura operacional que inclui a CEF para cumprir 
as finalidades que a Constituição Federal determina, quais sejam, o direito à moradia e o 
princípio da redução das desigualdades. “A Caixa é um braço instrumental da União, não 
existe natureza comercial nem prejuízo à livre concorrência”, af irmou.  

Para f im de repercussão geral, foi f ixada a seguinte tese:  

“Os bens e direitos que integram o patrimônio do fundo vinculado ao Programa de 
Arrendamento Residencial (PAR) criado pela Lei 10.188/2001, benefic iam-se da imunidade 
tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea ‘a’ da Constituição Federal”.  

O voto do relator foi acompanhado pela maioria dos ministros, vencido o ministro Marco 
Aurélio, ao divergir sustentando que a CEF atua mediante remuneraç ão e é a proprietária 
dos imóveis. 

Manifestação das partes  

No início do julgamento, as partes apresentaram suas alegações sobre o tema. 
O representante da Caixa, Gryecos Attom Valente Loureiro, reafirmou que os imóveis 
pertencentes ao PAR são de propriedade da União, estando, dessa forma, abrangidos pela 
imunidade tributária recíproca (artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal). A 
gestão do programa, explicou, é feita pela União, por meio do Ministério das Cidades, e à 
Caixa incumbe apenas operacionalizar o programa. “A Caixa não é proprietária dos imóveis, 
não aporta recursos ao fundo e sequer aufere lucros. É uma contratada do governo federal 
e é remunerada por tarifa, assim como sói acontecer em todos os demais programas sociais 
por ela operados”. 
 
Pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais Brasileiras (Abrasf), o 
advogado Ricardo Almeida Ribeiro da Silva refutou a alegação de que a atividade realizada 
pela Caixa na matéria não gera lucro. “É uma atividade remunera da realizada com intuito 
financeiro. O fato de ser uma atividade de fomento econômico não a transforma em típica 
de soberania”, disse. Para ele, esse modelo de atividade, por ser econômico, suporta 
tributação. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE928902votoMAM.pdf
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O advogado Felipe Gramado Gonzales, pelo munic ípio de São Paulo, alegou que não se 
aplica ao caso a jurisprudência do Supremo firmada no julgamento do RE 773992, no qual o 
Plenário reconheceu a imunidade de imóveis dos Correios quanto ao IPTU. Gonzales 
explicou que aos Correios foi reconhecida a imunidade por se tratar de empresa prestadora 
de serviço público, de caráter obrigatório e exclusivo do Estado. “Por mais relevante que 
seja a atuação da Caixa para o país, a atividade bancária não configura um serviço 
obrigatório, exclusivo e público da União.  Nem mesmo a fatia de serviços ligada ao PAR”.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI APRESENTA AVANÇOS E DESAFIOS DA CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA NA COMISSÃO EUROPEIA PARA A DEMOCRACIA PELO DIREITO 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, partici pa nesta 
sexta-feira (19) e no sábado (20), em Veneza (Itália), da 116ª Sessão Plenária da Comissão 
Europeia para a Democracia pelo Direito (Comissão de Veneza). Em sua palestra, o 
ministro Toffoli fará uma longa exposição sobre a ordem constitucional no B rasil. 

Nesse contexto, o ministro Dias Toffoli apresentará a experiência brasileira, sobretudo no 
momento em que se comemoram os 30 anos da Carta Magna. O presidente abordará os 
avanços obtidos desde a promulgação da Constituição Federal, bem como os desafios a 
serem enfrentados no futuro.  

A Comissão de Veneza é um órgão autônomo de aconselhamento do Conselho da Europa 
sobre matéria constitucional, incluindo direitos fundamentais, legislação eleitoral e 
funcionamento de instituições democráticas. 

O assessor internacional do STF, Fábio Mendes Marzano, lembra que o órgão surgiu em 
1990, a partir de uma demanda emergencial bastante específ ica dos países do leste 
europeu após a queda do Muro de Berlim. “Esses países se viram independe ntes e 
precisavam estabelecer uma nova ordem jurídica. O restante da Europa, interessado em 
ajudar esses países a se estabilizarem, decidiu criar a Comissão”.  

Dos 47 países da composição original, que integravam o Conselho da Europa, a Comissão 
se expandiu e recebeu mais 14 – entre eles o Brasil, que é membro ativo desde 2009. No 
total, estima-se que mais de 3 bilhões de cidadãos ao redor do mundo se beneficiam da sua 
atuação. 

Herança constitucional  

No século 21, o principal papel da Comissão de Veneza é o de guardiã e disseminadora de 
uma herança constitucional universal. Para isso, ela promove quatro sessões anuais (em 
março, junho, outubro e dezembro).  

Uma parte das sessões plenárias é voltada à discussão de casos específ icos, geralmente 
solicitados pelos próprios países interessados. “São países que estão mudando seu Código 
Civil ou instalando pela primeira vez uma corte eleitoral”, explica o assessor internacional 
do STF. 

A outra parte da programação é dedicada a apresentações e debates dos representante s 
dos países. No encontro deste fim de semana, por exemplo, um juiz da Suprema Corte do 
México falará sobre as recentes eleições do país. “É um aprendizado muito grande que vai 
além do campo jurídico. Os participantes escutam, de primeira mão, depoimentos de quem 
participa diretamente de processos fundamentais nos seus respectivos países”, ressalta 
Fábio Marzano. 

Participação brasileira  

Desde 2012, ministros do Supremo Tribunal Federal representaram o país em quatro 
sessões da Comissão de Veneza. Na ocasião mais recente, em março de 2016, esteve 
presente à sessão o então presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski.  
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Os membros individuais, escolhidos entre professores universitários de Direito Internacional 
e Direito Público, juízes de Cortes Supremas, membros de Parlamentos e outros, são 
designados para mandatos de quatro anos e atuam em sua capacidade individual, devendo 
pautar-se de forma imparcial e objetiva em todas as questões examinadas.  

A comissão já publicou mais de 800 recomendações e estudos relativos a 56 países e cerca 
de 100 tópicos distintos, organizou mais de 600 seminários e conferências e proporcionou 
treinamento a aproximadamente três mil servidores públicos.  

 

LIMINAR AFASTA INSCRIÇÃO DO RJ EM CADASTROS DE INADIMPLENTES DA UNIÃO  

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na 
Ação Cível Originária (ACO) 3175, do Estado do Rio de Janeiro, para determinar a 
suspensão da inscrição do ente federado nos cadastros de inadimplência da União. A 
decisão tem caráter liminar, a ser referendada pelo Plenário. A restrição imposta pela União 
é decorrente de tomada de contas especial feita pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
que constatou irregularidades na prestação de contas decorrente de convênio no va lor de 
R$ 7,4 milhões voltado para a criação e participação de mulheres em redes de prevenção 
social e enfrentamento da violência.  

Na ação, o estado pediu a concessão de antecipação de tutela para afastar a sua inscrição 
no Cadastro Único de Convênios (CAUC) e no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (SIAFI). Argumentou que o artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei 
10.522/2002, cuja regra pode ser aplicável aos dois cadastros, prevê a necessidade de 
notif icação do devedor com, no mínimo, 75 dias de antecedência.  

Diante disso, alegou ofensa ao princípio do devido processo legal e da intranscendência 
das sanções, e que o estado agiu de boa-fé, uma vez que a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública considerou sanadas as irregularidades aponta das, com a devolução do 
saldo do convênio no valor de R$ 3,7 milhões. Ressaltou, ainda, que o Estado do Rio de 
Janeiro vem passando por grave crise arrecadatória, sendo-lhe muito gravoso ser privado 
do recebimento de transferências voluntárias da União.  

Ao analisar o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski constatou que, em diversos 
precedentes análogos, a Suprema Corte já determinou, liminarmente, a suspensão da 
inscrição de estados em cadastros mantidos pela União, tais como o CADIN e o CAUC. O 
argumento predominante na Corte é o de que a inviabilidade de formalizar acordos e 
convênios, bem como receber repasses de verbas pode gerar prejuízos ainda maiores 
(inclusive com a paralisação de serviços essenciais) do que a ausência da inscrição do 
estado, supostamente devedor, em tais cadastros.  

O relator lembrou que a adoção de medidas coercit ivas para impelir a Administração 
Pública ao cumprimento de seus débitos não pode inviabilizar a prestação, pelo estado -
membro, de serviços públicos essenciais, “máxime quan do o ente federativo depende, para 
fechar as suas contas, de recursos do ente central da Federação”, e enfatizou que a 
imposição dessas medidas pressupõe o respeito à garantia do devido processo legal, 
previsto no artigo 5º, inciso LIV, da Constituição. “É  que o estado não pode exercer a sua 
autoridade de maneira arbitrária, desconsiderando o princípio da ampla defesa e do 
contraditório”, afirmou Lewandowski.  

Af irmou ainda que a União poderá, na contestação, provar que efetuou a notif icação devida 
com antecedência de 75 dias, conforme dispõe o mencionado dispositivo. Entretanto, 
destacou o caráter cautelar do provimento, revogável a qualquer tempo, entendendo que o 
Estado do Rio de Janeiro ficaria sujeito a significativos prejuízos com a perspectiva de não 
receber repasses de recursos da União, o que poderia comprometer o regular 
desenvolvimento de suas polít icas públicas.  

“Isso posto, por entender presentes os requisitos legais, defiro a antecipação de tutela,  ad 
referendum do Plenário, para determinar a suspensão da inscrição do requerente no CAUC, 
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sem prejuízo de melhor exame da matéria quando do julgamento do mérito”, concluiu o 
ministro Ricardo Lewandowski.  

 

CONSTITUIÇÃO 30 ANOS: PRESIDENTE DO STF À ÉPOCA DA PROMULGAÇÃO, 
MINISTRO RAFAEL MAYER DIZIA QUE A CARTA FOI “GRANDE AVANÇO"  

“Eu jurei f idelidade à Constituição em nome do Poder Judiciário e  me emociono em me 
lembrar daquele momento. Marcou muito”. A frase expressou o sentimento do ministro Luiz 
Rafael Mayer, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) quando da promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Ao lado dos chefes dos outros dois Poderes da República, 
Mayer f irmou o compromisso de “manter, defender, cumprir a Constituição, observar as leis, 
promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, a integridade e a 
independência do Brasil".  

Falecido em 2013, o ministro representou o Poder Judiciário na Assembleia Nacional 
Constituinte, defendendo as posições de interesse institucional do STF no resguardo das 
suas competências, prerrogativas e valores. De conversas tanto com Ulysses Guimarães, 
presidente da Constituinte, quanto com o deputado pernambucano Egídio Ferreira Lima, 
interlocutor entre o Supremo e a Assembleia, tomou forma, por exemplo, a ideia de se criar 
o Superior Tribunal de Justiça (STJ). “Eu fui entusiasta dessa Constituição, um grande 
avanço polít ico e social”, disse em documentário produzido pela TV Justiça em 2013. 

Em entrevista concedida ao site do Supremo à época da comemoração do s 20 anos da 
Constituição, Mayer declarou que com as reinvindicações populares por eleições diretas se 
fazia necessária, naquele momento, uma nova Constituição. “O movimento Diretas Já foi um 
clamor pela legalidade, pelo voto direto e pelo Estado Democráti co de Direito”. A Carta foi 
denominada Cidadã, explicou o ministro, por Ulysses Guimarães, “referindo -se à intensa 
participação popular na elaboração do texto – porque quem quis se manifestou e foi 
acolhido”. 

Mudanças 

A criação do STJ era apontada pelo ministro como uma das grandes mudanças realizadas 
pela Constituição de 88 no âmbito do Poder Judiciário e do Direito. Antes, o Supremo 
acumulava as funções de julgar as matérias infraconstitucionais e constitucionais. Com a 
criação desse tribunal superior, as  questões infraconstitucionais passaram para a esfera do 
STJ, o que alterou as competências da Corte Suprema. “O STJ é um desdobramento do 
Supremo, com uma importância enorme. Saiu das entranhas do STF, tanto isso é verdade 
que, no período de transição, os dois funcionaram num mesmo prédio”, lembrou.  

A maior conquista da Carta para ele, no entanto, foi o estabelecimento do Estado 
Democrático de Direito. “O cidadão se sentiu seguro e protegido diante do Estado. Muita 
gente reclama por ser uma Carta muito detalhista. Mas isso é, de certa forma, muito bom, 
porque mais assuntos se tornaram constitucionais e realmente ajudaram na transformação 
histórica e social do Brasil”. Dentre os novos temas que a Constituição passou a destacar, o 
ministro citou as questões de raça e de meio ambiente, que, segundo ele, concretizaram 
mudanças de mentalidade da sociedade.  

A Constituição também empreendeu mudanças no que diz respeito ao controle de 
constitucionalidade. O ministro Rafael Mayer  dizia que na Carta de 1967 havia menos 
matérias no texto constitucional. Com isso, não eram tão comuns os questionamentos sobre 
a constitucionalidade das leis, já que vários assuntos não eram abrangidos por ela. “Em 
1988, muitos assuntos viraram constitucionais por estarem contemplados na Lei  Magna. 
Outra diferença é que hoje um número maior de pessoas pode levantar uma ação de 
inconstitucionalidade. Antes, apenas o titular do cargo equivalente ao do Procurador -Geral 
da República poderia fazê-lo”, disse, à época. 

Biografia 

https://youtu.be/uTCn9ZSfvCg
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Paraibano de Monteiro, nascido em 27 de março de 1919, Luiz Rafael Mayer passou grande 
parte de sua vida em Recife (PE). “A minha mulher me disse uma vez que eu deveria me 
considerar pernambucano, porque vivi toda minha vida aqui. Então eu expliquei para ela 
que a Paraíba, Monteiro, minha terra, só produzia artigo de exportação. Mas Recife é minha 
cidade, eu a amo muito”.  

Nomeado pelo presidente Ernesto Geisel para exercer o cargo de ministro do STF em 13 de 
dezembro de 1978, tomou posse dois dias depois. Foi juiz do Tribunal  Superior Eleitoral 
(TSE), entre 1981 e 1985, tendo exercido a presidência da Corte Eleitoral de dezembro de 
1984 a setembro de 1985. 

Foi eleito para a presidência do Supremo em 10 de dezembro de 1986, exercendo -a de 10 
de março de 1987 a 10 de março de 1989. Aposentou-se em 14 de março de 1989. Foi 
substituído, no Supremo, pelo ministro Celso de Mello, no mesmo ano.  

Faleceu em 23 de novembro de 2013, em Recife, aos 94 anos, em decorrência de um 
câncer de pulmão. 

 

ÍNTEGRA DO VOTO DO MINISTRO CELSO DE MELLO EM AÇÃO SOBRE PROSELITISMO 
EM RÁDIOS COMUNITÁRIAS 

Confira a íntegra do voto do ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2566. Ao julgar a ação, o Plenário considerou 
inconstitucional a proibição a proselit ismo de qualquer natureza na programação das 
emissoras de radiodifusão comunitária. Segundo a maioria dos ministros, a norma constitui 
censura prévia e ofende ao princípio constitucional da liberdade de expressão.  

Em seu voto, o decano afirmou que o dispositivo questionado na ADI "transgride, 
frontalmente, a livre manifestação do pensamento e a liberdade de comunicação, que se 
qualif icam como essenciais prerrogativas de ordem constitucional, não podendo sofrer, por 
isso mesmo, qualquer restrição ou embaraço por atos emanados do Estado".  

Íntegra do voto do ministro Celso de Mello . 

 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI2566mCM.pdf

